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RESUMO
O crédito fácil e o encarecimento dos gêneros de primei-
ra necessidade têm levado o consumidor a se endividar,
forçando-o a comprometer até mesmo os valores histo-
ricamente reservados para suprir os chamados gastos
essenciais, como alimentação, moradia, contas de água,
luz e telefone. Nesse sentido, o presente artigo traz uma
proposta de discussão sobre a educação para o consumo
como tema transversal por meio da criação do Programa
de Educação e Tratamento do Superendividamento do
Consumidor, visando o cumprimento à função social da
instituição que o adotar, mediante o resgate, ao consu-
midor, de sua dignidade como devedor, orientando-o a
reingressar na sociedade de consumo, mas, dessa vez,
com consciência e verdadeira capacidade de visualizar o
alcance de suas finanças.






The easy credit and price increasing of the sorts of first
necessity have taken the consumer if to become
indebted, taking it to compromise it even though the
historically private values to supply the calls essential
expenses, as feeding, housing, accounts of water, light
and telephone. In this direction, the present article
brings a proposal of quarrel on the education for the
consumption as transversal subject, through the
creation of the Program of Education and Treatment of
Superendividamento of the Consumer, to give fulfilment
to the social function of the institution that adopting,
through the rescue, to the consumer, of its wing dignity
while, guided to reingressar it in the society of I con-
sume, but of this time, with conscience and true
capacity of visualizing the reach of its finances.
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INTRODUÇÃO – O QUE É O SUPERENDIVIDAMENTO?
Na primeira semana de junho de 2007, o Centro de Es-
tudos de Sustentabilidade da Escola de Administração da
Fundação Getúlio Vargas1, ao participar da 5ª Reunião do
Fórum Paulista de Microfinanças, apresentou a pesquisa
“Endividamento e Educação Financeira” realizada pela Orga-
nização Internacional do Trabalho, em parceria com o Sindi-
cato dos Metalúrgicos do ABC, que revelou as conseqüências
do aumento da oferta de crédito para populações de baixa e
média renda e o fenômeno do sobre-endividamento, também
chamado de superendividamento.
1 Centro de Estudos em Sustentabilidade – FGV-SP – EAESP:
<www.ces.fgvsp.br>. Acesso em: 28 out. 2007 – 5ª Reunião – Fórum
de Microfinanças de São Paulo, que teve como tema “Correspondentes
Bancários e Microcrédito no Brasil: Tecnologia Bancária e Ampliação
dos Serviços Financeiros para a População de Baixa Renda” foi rea-
lizada em 18/06/2007.
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A pesquisa, ao trabalhar com o conceito de superen-
dividamento, definido pela Comissão de Direitos do Consumi-
dor da União Européia como “uma condição em que as pesso-
as são incapazes de pagar suas dívidas com a própria renda”,
trouxe dados importantes, dentre eles, a revelação que dentre
os 300 metalúrgicos do grande ABC entrevistados, somente
2% disseram ter muita facilidade em perceber a situação
financeira, 26% mostraram ter muita dificuldade, 29% mos-
traram alguma facilidade e 43% disseram ter alguma dificul-
dade. Também a pesquisa apontou que o acesso ao crédito
teve um grande crescimento em certos grupos sociais, ampli-
ando de R$ 31.4 bilhões, em 1995, para R$ 214.3 bilhões, no
ano de 2006 e que o crédito consignado e financiamento de
automóveis são as duas modalidades mais utilizadas de cré-
dito pessoal. Mostrou a pesquisa que o sobre-endividamento
tem sido causado pelo crédito fácil, pelo pouco conhecimento
que os entrevistados demonstraram ter das transações de
crédito e que o sobre-endividamento ocorre em grande núme-
ro, face à má gestão das finanças pessoais e face à pressão
financeira inesperada (desemprego, doença, morte, etc.).
Por fim, alarmou a pesquisa quando trouxe como conse-
qüências do sobre-endividamento: 1) Drástica redução da liber-
dade financeira levando a uma situação de semi – margina-
lidade, 2) Redução da capacidade de consumo e perda da quali-
dade de vida; 3) Perda de laços sociais; 4) Perda de emprego.
Desde a entrada em vigor do Código de Defesa do Consu-
midor (lei 8.078/1990) entidades e órgãos de defesa do con-
sumidor vêm se movimentando no sentido de humanizar a
concessão dos créditos de consumo, com vistas à informação
sobre sua fruição e riscos. Todos esses movimentos em torno
do tema “crédito fácil”, agora ratificados pela pesquisa elabo-
rada pela Fundação Getúlio Vargas, traduzem um alerta.
Existem passagens na história em que a sociedade convida
os homens à discussão, ao debate, e os submete a preciosas




crescimento do endividamento individual do consumidor,
começa afetar sua dignidade, a ponto de ofuscar a verdade
acassiana de que o consumidor superendividado consome
menos, fazendo diminuir a atividade produtiva e a circulação
de riquezas. Se por um lado, diz Platão, em A República, que
“é tão impossível implantar a verdade na alma de um ho-
mem, quanto o é dar o poder de ver um homem que nasceu
cego”, talvez enfrentar a realidade do superendividamento do
consumidor, ora demonstrado na pesquisa da FGV, e abrir os
olhos face os resultados devastadores para a economia mun-
dial que a crise, deflagrada nos Estados Unidos da América,
no ano de 2007, com ápice em 2008, oriunda da explosão de
inadimplemento causada pelas concessões de crédito hipote-
cário a pessoas de baixa ou sem nenhuma renda, esteja
dando o sinal que chegou a hora do Brasil ver que amadurece
o fruto do pensamento dialético, através da premente neces-
sidade de diálogo entre instituições financeiras e sociedade.
Sócrates convida constantemente ao diálogo, e chama os
sujeitos à discussão, ao constante debate, pois a dialética é
o instrumento que viabiliza a razão, e somente no diálogo
existe liberdade. A lógica da dialética reside em que a mes-
ma somente pode ser obtida mediante uma constante coope-
ração dos sujeitos em mútua interrogação e resposta. Então
se pergunta: Por que precisamos de bancos? Mas, ato, contí-
nuo vem a resposta: Bancos são instrumentos necessários a
viabilizar desde o pagamento do salário ao mais humilde tra-
balhador, até o fomento a grandes investimentos, que movi-
mentam nossa economia. Todos precisamos dos bancos. O
conhecimento das verdades está na liberdade de expressão,
no diálogo. Só existe liberdade na escolha, mas o consumidor
que sofre as mazelas do marketing agressivo e não consegue
fazer opção de pagamento quando toma crédito, tem sua liber-
dade de escolha cerceada. A liberdade de iniciativa das ins-
tituições financeiras está, constitucionalmente, no reco-
nhecimento da verdade de que os direitos do consumidor e o
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respeito à dignidade da pessoa humana devem caminhar lado
a lado, ambos são princípios consagrados na mesma ordem
constitucional (art. 1º e 170 da Constituição Federal de
1988). É desse retorno ao diálogo entre consumidor superen-
dividado e instituições credoras (não somente as financeiras)
que se propõe a tratar o presente trabalho. Seu objetivo é
apresentar sugestões de como o superendividamento do con-
sumidor pode ser trabalhado através da educação transversal,
compondo alternativas, principalmente para o consumidor
jovem, que se queda em problemas de inadimplência nas
mensalidades escolares, pois ele e sua família passaram a
viver em situação limítrofe entre a condução de suas finanças
para que não ultrapasse seu orçamento, quando da ocorrên-
cia de qualquer dos problemas como perda de emprego, sepa-
ração, ou investimentos mal sucedidos. É a pacificação e
tratamento do resultado do “descontrole no pagamento de
contas, que auxiliam o adimplemento de despesas rotineiras,
como por exemplo, contas de luz, água e aluguel, impostos
(IPTU, IPVA, dentre outros), e de receitas previstas: salários,
rendas e outras fontes esperadas, que compõem o resultado
num período temporal2, também aqui definido como superen-
dividamento que busca o presente trabalho demonstrar com
uma proposta de tratamento do superendividamento através
da educação transversal.
1. QUE AÇÕES JÁ FORAM TOMADAS PELA SOCIEDADE
BRASILEIRA VISANDO TRATAR O SUPERENDIVIDAMENTO?
A Dinamarca foi o primeiro país europeu a instituir legis-
lação para o tratamento das situações de endividamento grave
dos particulares (GAELDSSANERING, 1984). Logo depois veio a
França, com a criação da Lei Neiertz, de 1989. Além dos dois,
Alemanha, Bélgica, Holanda, Finlândia, Noruega, Suíça e
2 <www.oboulo.com/superendividamento-do-consumidor-35176.html>.




Canadá regulamentaram o pagamento de m rendimento míni-
mo de sobrevivência ao consumidor que deve ser deixado ao
devedor enquanto durar o plano voluntário ou judicial de paga-
mento. Portugal, Itália, Espanha e Grécia ainda não possuem
legislação própria para o regular o superendividamento.3
No Brasil, as promotoras de Justiça do Ministério Público
do Estado de São Paulo, Dra. Maria da Glória Villaça Borin
Gavião de Almeida4 e Dra. Deborah Pierri5, após apresentação
e aprovação de tese no XVI Congresso Nacional do Ministério
Público, realizado em Belo Horizonte, Minas Gerais, 6 a 9 de
novembro de 2005, publicaram na página eletrônica do Minis-
tério Público do Estado de São Paulo6 (link “Pareceres Técni-
cos”) o texto denominado “A defesa do consumidor e o su-
perendividamento”. No trabalho, as promotoras, além de tra-
zer farta doutrina, nacional e estrangeira, a respeito do
superendividamento como “fenômeno preocupante de exclu-
são social dos consumidores”, também mostraram a “neces-
sidade de no século XXI adotar-se o princípio da precaução e
não simplesmente o de prevenção” face à “influência direta
da publicidade no superendividamento dos consumidores e
reaviva o papel constitucional do Ministério Público como
guardião da dignidade da pessoa humana”.
Após a divulgação do trabalho e das obras que tratam do
assunto, bem como da efetivação de várias ações por parte do
Ministério Público de São Paulo, a temática passou a despertar
3 MARQUES, Maria Manuel Leitão et al. O endividamento dos consumido-
res. pp.23 ss. Lisboa: Editora Almedina, 2000.
4 Promotora de Justiça de Falências de São Paulo, SP, mestre em Direito
Civil pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
5 Promotora de Justiça do Consumidor de São Paulo, SP, coordenadora
do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Con-
sumidor do Estado de São Paulo,  mestre em Direito das Relações
Sociais pela PUC-SP e doutoranda em Direito Comercial.
6 <www.mp.sp.gov.br> - CAO - Consumidor - PARECERES e Pareceres
Técnicos. Acessado em 28/10/2007.
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o interesse de vários segmentos da sociedade, que, preocupa-
dos com os reflexos do superendividamento do consumidor no
mercado, passaram a fazer estudos pormenorizados, bem como
criaram movimentos de tratamento do problema. No entanto,
somente a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro
realiza atendimento pessoal aos consumidores endividados e
superendividados, prestando verdadeiro serviço de utilidade
pública à população e ao comércio em geral. O Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul trabalha o tema de maneira
pontual, realizando audiências coletivas em pequenas
comarcas, visando a composição entre consumidores endivida-
dos e superendividados com seus credores. Em São Paulo,
quando estávamos na direção da Fundação Procon, foi criado o
Núcleo de Tratamento do Superendividamento do Consumidor
que, inicialmente, atendia diretamente o consumidor superen-
dividado, mas com a mudança da direção do órgão limitou-se
a estudar o tema, esvaziando os objetivos do núcleo.
A Federação Nacional do Comércio (Fecomércio)7 vem
realizando mensalmente8 pesquisas com número significati-
vo de consumidores nas quais indicadores mostram : 1) nível
de endividamento; 2) percentual de inadimplentes; 3) inten-
ção de pagar dívidas em atraso; 4) nível de comprometimento
da renda; 4) prazo médio de endividamento; 5) tempo de atra-
so das dívidas; 6) motivo para atraso das dívidas; 7) tipo de
dívida mais freqüente; e 8) tipo de despesa que mais afetou
as dívidas atuais. Tais indicadores, segundo a Fecomércio,
são observados considerando-se três faixas de renda, duas
faixas de idade, distinguindo-se entre homens e mulheres. A
pesquisa permite o acompanhamento do nível de comprome-
7 <www.fecomercio.com.br>. Acesso em: 28 out. 2007.
8 Idem. A Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor
(PEIC) é apurada mensalmente pela Fecomercio desde fevereiro de
2004. Os dados são coletados junto a cerca de 1.360 consumidores no




timento do consumidor com dívidas e sua percepção em rela-
ção à capacidade de pagamento, fatores fundamentais para o
processo de decisão dos empresários do comércio e demais
agentes econômicos.9
Dados sobre agosto (de 2007) divulgados pela Federação
Nacional do Comércio mostram que, naquele mês, foram con-
cedidos R$ 841,5 bilhões em empréstimos, sendo que R$ 287,6
bilhões foram liberados a pessoas físicas. Ao levar apenas em
consideração o dinheiro encaminhado aos consumidores, o
avanço é de 30% sobre o mesmo mês de 2006. O cartão de
crédito, sendo exemplo de um dos grandes financiadores dos
brasileiros, hoje soma quase 90 milhões de unidades em cir-
culação, serão R$ 16 bilhões movimentados apenas neste mês,
conforme previsão da Cartões Itaú. E mais da metade das com-
pras são pagas em mais de uma vez. ‘Os plásticos são grandes
facilitadores das compras, mas também do aumento do crédito,
que, se não usados da maneira correta, podem ser prejudi-
ciais’, lembrou o vice-presidente da Febraban.10
Segundo informou a Fecomércio em 18 de outubro de
2007, apesar de queda, o endividamento do paulistano ainda
preocupa:
O endividamento e a inadimplência do consumidor paulistano
em outubro desaceleraram, segundo pesquisa da Fecomercio
(Federação do Comércio do Estado de São Paulo) divulgada
nesta quinta-feira. O índice caiu três pontos percentuais, para
56% na comparação com o mês anterior e seis pontos ante
outubro do ano passado. O nível de inadimplência (consumi-
dores com contas em atraso) ficou em 38% em outubro. Apesar
do recuo, a Fecomercio avalia que a situação do endividamento
9 Idem.
10 <http://br.pfinance.yahoo.com/071018/22/gjfzvf.html>. Acesso em:
28 out. 2007.
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ainda é preocupante, principalmente com os consumidores de
menor rendimento. Segundo a pesquisa, há mais paulistanos
com dívidas na faixa de rendimentos entre 3 a 10 salários
mínimos, que representam 62% (quatro pontos percentuais
menos do que em setembro) do total. A pesquisa da
Fecomercio consulta cerca de 1.360 consumidores no municí-
pio de São Paulo. O consumidor com menor poder aquisitivo
é o que mais sofre para honrar seus compromissos. O levan-
tamento mostra que 47% das pessoas com renda até três
salários mínimos estão inadimplentes, contra 38% dos que
ganham de três a dez salários mínimos, e 28% entre os que
possuem renda acima deste patamar. Já entre os consumido-
res que ganham acima de dez salários mínimos, o índice é de
40% – ante 47% de setembro. Na análise do comprometimento
da renda para o pagamento de dívidas em outubro, houve
estabilidade e o índice permaneceu em 33%. Entre os consu-
midores com rendimentos de até três salários mínimos, ficou
em 37%, enquanto os que ganham de três a dez salários
mínimos corresponde a 34%. Entre consumidores com rendi-
mento superior a esse patamar, o percentual é de 27%.
Tempo de atraso
Quanto ao tempo de atraso das dívidas, 28% dos consumido-
res estão com prazo de até 30 dias, enquanto que para 26%
o período é de 30 a 60 dias. Já para 15% o atraso é de 60 a
90 dias e de 30% nos prazos superiores a 90 dias. Quanto aos
motivos para a inadimplência, o desemprego foi apontado por
30% dos consumidores, seguido pela falta de controle finan-
ceiro (28%). O cartão de crédito continua sendo o grande vilão
das dívidas, segundo 45% dos consumidores, seguido pelos
carnês (24%). Os gastos com alimentação foram os que mais
afetaram as dívidas atuais, para 19%. No comparativo entre
homens e mulheres, o público masculino está um pouco mais
endividado que o feminino: 56% e 55%, respectivamente. Em




mens: 40% a 34%, respectivamente. Na análise por faixa
etária, os consumidores com idade inferior a 35 anos estão
mais endividados (58%).11
2. QUAL É O ENVOLVIMENTO SOCIAL DAS INSTITUIÇÕES,
COMUNIDADES, ESCOLAS E FACULDADES COM O TEMA?
O respeito à dignidade da pessoa humana é um dos pila-
res nos quais se sustenta a República Federativa do Brasil
(art. 1º, III, da Constituição Federal de 1988).
Além dessa tutela especialmente dedicada a tão importante
direito fundamental e, sempre nesse contexto, o consumidor
tem direito a preservar seus interesses econômicos. Assim,
o respeito à pessoa humana deve ser considerado como pedra
fundamental na construção dos pilares do Direito e, em es-
pecial, do Direito do Consumidor.12
Como ressaltaram as promotoras de Justiça no trabalho
acima mencionado, “o estudo do superendividamento não
serve ao mau pagador ou àquele que aja de má-fé e não pode
cair no extremo oposto, que é desmoralizar o crédito, ele-
mento nuclear do capitalismo”.
Além das faculdades e escolas, que possuem, em sua
maior parte, alunos jovens que em grande número apresen-
tam-se em débito com a instituição, muitas pessoas de vári-
as classes sociais encontram-se em situação semelhante,
com prestações que não conseguem pagar, pois compromete-
ram parte de suas rendas ora com crédito consignado (des-
conto direto em folha de pagamento), com cheque especial ou
mesmo empréstimos pessoais que obtiveram de maneira
facilitada. “Os dados levantados na pesquisa feita pela Asso-
11 “Endividamento do paulistano recua em outubro, mas preocupa, diz
Fecomercio”. Folha Online, 18/10/2007 – 17h23.
12 <www.mp.sp.gov.br> – CAO Consumidor – PARECERES e Pareceres
Técnicos. Acessado em 28/10/2007.
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ciação Comercial de São Paulo revelaram a mudança no per-
fil do endividado que tradicionalmente se concentrava na
faixa etária de 31 a 40 anos e passou para a faixa etária de
pessoas com menos de 30 anos”13.
Estariam essas pessoas em débito por serem maus paga-
dores? Será que as instituições, ao começarem a tratar o
tema, ao lado dos comerciantes, bancos, dentro da própria
comunidade (como faculdades e escolas), não estariam esti-
mulando seus cidadãos a cuidar de suas finanças e reduzir o
inadimplemento? As escolas, em vez de acionarem o devedor
por meio de setores de cobrança, não poderiam ajudá-lo a
tratar do problema em sua estrutura para que aprenda a lição
de evitar o superendividamento e lide com mais sensatez com
suas finanças? Ao mesmo tempo, o cidadão estará se prepa-
rando para tratar o tema junto à comunidade e multiplicar o
aprendizado que obteve. Será mais uma oportunidade que
terão as instituições de abrir suas portas à comunidade,
iniciando por meio de vários laboratórios, alguns internos (os
próprios alunos das faculdades), com seus devedores.
3. EDUCAÇÃO TRANSVERSAL: ATIVIDADES A SEREM DE-
SENVOLVIDAS VISANDO TRATAR O SUPERENDIVIDAMENTO
A proposta inicial é que se faça um laboratório interno
na escola/faculdade, com envolvimento dos alunos, visando
13 “Jovens são faixa etária líder no ranking dos endividados”. Folha de
São Paulo, Caderno Dinheiro, 2/10/05. Consultem-se também outros
dados levantados pela Fundação Getúlio Vargas: Na  19ª Sondagem das
Expectativas do Consumidor, o endividamento cresceu de 25,9% em
maio, para 29,5% em junho passado. Já na 22ª sondagem das Expec-
tativas do consumidor, os dados revelam o mesmo crescimento de
28,3% em agosto de 2005 o endividamento passou para 31,9% em
setembro do mesmo ano. Essa pesquisa é realizada a cada trimestre.
Os dados da 22ª Sondagem das Expectativas do Consumidor envolveu
a pesquisa com 1.451 chefes de família dispersos em 12 capitais no
Brasil no período entre 2 e 22 de setembro de 2005. (cf. http://




ajudá-los no tratamento de suas dívidas para que, depois de
vivenciada a experiência, possa a escola/faculdade iniciar
um trabalho de orientação aos consumidores da comunidade
onde está inserida. O trabalho a ser iniciado pelos terá as
seguintes fases:
3.1. Primeira fase: Laboratório simulado de tratamento
do superendividamento dos consumidores de uma determina-
da escola, ou faculdade interessada no projeto.
3.1.1. Elaboração de pesquisa interna, visando estabele-
cer o perfil do consumidor-aluno superendividado, para que,
em seguida, seja dado o segundo passo, visando a:
3.1.1.1 Simulação de criação do Programa de Tratamen-
to do Superendividamento do Consumidor (veja abaixo
como se desenvolverá);
3.1.1.2. Simulação do Programa de Educação para o Con-
sumo (veja abaixo como se desenvolverá);
3.1.1.3. Simulação do Programa de Tratamento das Con-
tas do Consumidor Endividado e Superendividado (veja
abaixo como se desenvolverá);
3.1.1.4. Simulação do Programa de Tratamento do Endi-
vidamento e Superendividamento do Consumidor da es-
cola/faculdade. (veja abaixo como se desenvolverá).
3.2. Segunda fase: Produção Científica
Com a obtenção do resultado do Laboratório de Tratamen-
to Simulado do Superendividamento do consumidor-aluno, o
projeto estará apto para a fase seguinte, que compreenderá:
3.2.1 Produção Científica – Despertando o interesse
acadêmico das diversas áreas de graduação para o tema
“Superendividamento do Consumidor”, para a produção
de trabalhos científicos a partir da elaboração de pesqui-
sas de campo.
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3.3. Terceira fase: Criação do Programa de Educação e
Tratamento do Superendividamento do Consumidor
3.3.1. Elaboração de pesquisa de campo, visando estabe-
lecer o perfil do consumidor endividado e superen-
dividado nas regiões das instituições interessadas no
projeto para que, em seguida, seja dado o segundo passo,
visando a:
3.3.1.2. Criação do Programa de Educação e Tratamento
do Superendividamento do Consumidor. Por esse progra-
ma, os núcleos de Prática Jurídica das faculdades ou
grupos de voluntários das instituições passarão a atender
casos de consumidores endividados e superendividados
por meio de um dos vários programas, que seguem:
a. Programa Multidisciplinar de Educação Transversal
para o Consumo Consciente –consiste na elaboração
de Cartilhas de Orçamento Doméstico que se adequa-
rão à linguagem didática necessária, em conformidade
com o público-alvo. As cartilhas serão disponibilizadas
na página eletrônica das instituições que o adotarem
e também impressas para ser entregues à população
(veja item patrocínio);
b. Programa de Tratamento das Contas do Consumidor
Endividado e Superendividado – consiste em atendi-
mento aos casos de consumidores endividados e su-
perendividados. Por esse programa, as pessoas que tive-
rem afinidade com o tema da educação para o consumo
ensinarão aos multiplicadores (líderes comunitários,
professores de escolas públicas, igrejas, escolas, etc) o
conteúdo das Cartilhas de Educação para o Consumo
(Orçamento Doméstico, Boas Práticas de Utilização do
Crédito, Compre sem Dúvidas, Cartão de Crédito, Cré-
dito Consignado, etc.) por meio de aulas, cursos e pales-
tras; ou seja, os multiplicadores aprenderão como ensi-




simples cálculos do orçamento e contas, palestras com
atividades lúdicas e leituras das Cartilhas.
c. Programa de Tratamento do Endividamento e Superen-
dividamento do Consumidor – consiste em atendimento,
por meio das instituições interessadas em mediar a ce-
lebração de acordos, para que o consumidor consiga
pagar seus débitos e retirar seu nome das centrais de
restrição ao crédito. O tratamento poderá ser feito de
várias formas – por intermédio de núcleos de Práticas
Jurídicas das faculdades ou convênios com os Juizados
Especiais Cíveis –, mas sempre haverá necessidade de
homologação judicial para que tenha validade.
4. QUAL É O RESULTADO SOCIAL PRETENDIDO?
Além de o projeto ter como objetivo o envolvimento das
instituições com as comunidades que as abrigam (consumi-
dores, comerciantes, bancos e financeiras), também haverá
o cumprimento de sua função social, que é auxiliar no resga-
te da dignidade do devedor, orientando-o a reingressar na
sociedade de consumo, mas, dessa vez, com consciência e
verdadeira capacidade de consumo.
Conforme dito no preâmbulo, também as instituições que
possuem pessoas em débito (escolas, faculdades) poderão
encontrar nesse projeto números satisfatórios em termos de
combate ao inadimplemento interno de alunos, pois estes, por
estarem envolvidos na primeira fase e aprenderem a tratar
o superendividamento vão descobrir como incluir o pagamen-
to de mensalidade escolar entre as suas despesas fixas e
inadiáveis, tal como contas de água, luz, aluguel, telefone,
alimentação e vestuário, sem perder o controle de suas con-
tas principais.
5. INFRA-ESTRUTURA FÍSICA NECESSÁRIA
5.1. Estrutura material – Primeira fase – Como se trata
apenas de simulação, será apenas necessária a disponibilida-
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de de laboratório de informática para que os alunos possam
atender-se mutuamente. Será preciso a disponibilização de:
5.1.1. Software para elaboração de planilha de cálculos;
5.1.2. Folhas de sulfite para impressão dos cálculos;
5.1.3. Software para elaboração de cartilhas;
5.1.4. Meios para impressão das cartilhas – Pode haver
a opção de disponibilizar as cartilhas na página eletrôni-
ca da escola/faculdade.
5.2. Estrutura material – Segunda fase – Será preciso
a disponibilização de pontos de atendimento; somando-se a
eles haverá a necessidade de:
5.2.1 Pontos de atendimento – mesas, cadeiras, compu-
tadores, canetas;
5.2.2. Programa de Computador Software para elaboração
de planilha de cálculos;
5.2.3. Folhas de sulfite para impressão dos cálculos;
5.2.4. Programa de Computador Software para elaboração
de cartilhas;
5.2.5. Meios para impressão das cartilhas – Pode haver a
opção de disponibilizar as cartilhas na página eletrônica
da escola/faculdade. É importante lembrar que tanto o
multiplicador e o consumidor são pessoas humildes e não
têm acesso à Internet; por isso, haverá necessidade de
impressão física do material.
5.3. Estrutura humana – Para as duas fases será neces-
sário o envolvimento dos coordenadores, professores, líderes
comunitários e voluntários.
6. RECURSOS
6.1. Apoio e patrocínios:
6.1.1. Como o projeto visa auxiliar o consumidor a se
reabilitar junto ao comércio, bancos e financeiras da re-
gião, poderá ser apresentado às entidades representati-




6.1.2. Busca de apoio da Ordem dos Advogados do Brasil,
por meio do Programa OAB Vai à Escola (para distribuição
de cartilhas e aulas sobre orçamento doméstico nas es-
colas da região);
6.1.3. Celebração de convênio com a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil para homologação dos acordos. Tendo em
vista que os núcleos de Prática Jurídica têm, em geral,
limite mensal de atendimentos e propositura de ações
que venham a patrocinar e que os consumidores
superendividados poderão ser muitos, a sugestão é que se
celebre um convênio com a OAB para que os advogados
plantonistas da Assistência Judiciária (que fazem plantão
no Fórum) recebam verba da Procuradoria Geral do Esta-
do para a homologação dos acordos que forem levados
pelos núcleos.
7. PÚBLICO-ALVO
Na primeira fase o público-alvo serão os estudantes
inadimplentes; na segunda, os consumidores endividados
da região.
CONCLUSÃO
A construção de uma sociedade mais justa e solidária se
inicia pela educação. É do magistério de Espedito Mangueira
de Lima14 que
a escola é, por excelência, o espaço constitucionalmente for-
mal para o desenvolvimento e formação dos cidadãos. (...) É na
escola que se agregam os mais variados conhecimentos inclu-
indo o de ciências naturais. Neste contexto, enfrentar os
novos paradigmas da educação, implica em romper com uma
14 A Saúde como Tema Transversal na Escola. Revista de Pedagogia. Ano
3, número 6, Especial sobre formação de professores. <www.feunb.br/
revistadepedagogia>.
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escola estática, centrada em si mesma e fornecedora de con-
teúdos, para abrir-se aos novos tempos e à “comunidade glo-
bal”, apoiando-se no sentido de aprender a aprender, no de-
senvolvimento do saber pensar, informar-se e construir a
partir da informação, questionar, selecionar conteúdos perti-
nentes a esta nova realidade escutando os alunos e suas
diversas possibilidades. (...) é preciso que a escola ofereça ao
aluno oportunidade para ele se apropriar das linguagens do
seu tempo. (Caboclo e Trindade 1998:20)
Se a educação que busca conscientizar o consumidor na
utilização do crédito consciente é a educação para o consumo,
esses educadores estão no meio das comunidades, por conta
de que falam a mesma linguagem, conhecem os caminhos,
as necessidades e deficiências, principalmente da parcela
mais humilde da população. Daí a educação transversal que
propõe o projeto: educar os multiplicadores, por meio das
cartilhas de educação para o consumo consciente, fazendo
com que eles se dirijam até os mais distantes lugarejos e lá
possam educar o consumidor, evitando que caia nas mazelas
do superendividamento e pereça com a falta de suprimentos
de primeira necessidade. Trata o presente projeto de dar
cumprimento à Política Nacional das Relações de Consumo,
constante nos artigos 4º e 5º da Lei 8.078/90, Código de
Defesa do Consumidor, levando ao consumidor princípios
básicos de educação para o consumo.
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